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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13674,000094/2002-14 

Recurso n" 	178,877  Voluntário  

Acórdão n" 	3803-00.963 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	8 de dezembro de 2010 

Matéria 	COHNS - FALTA DE RECOLHIMENTO - AUTO DE INFRAÇÃO 
ELETRÔNICO 

Recorrente 	CEREALISTA CAPITÓLIO LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: NORMS GERAIS DE Mum() TitintaMtio 

Período de apur ação: 01/04/1997 a 30/06/1997 

CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO .DECADÊNCIA. TERMO  INICIAL. 

incxistindo antecipação dos recolhimentos, providência legalmente atribuida 
ao contribuinte, o prazo decadencial para constituição do crédito  tributário  
passa a fluir a partir do primeiro dia do  exercício  seguinte Aquele em que ele 
já  poder ia ter sido lançado. 

AUTO DE INFRAÇÃO. DÉBITOS DECLARADOS EM DCTF COMO 
COMPENSADOS COM CRÉDITOS JUDICIALMENTE 
RECONHECIDOS. 

A não homologação das compensações informadas em DCTF justifica o 
lançamento de oficio dos débitos descobertos para a respectiva exigência, 
corn os encargos legais  cabíveis.  

MULTA APLICÁVEL NA COBRANÇA DE DÉBITOS 
DECLARADOS. 

Os débitos declarados em DCTF devem ser cobrados corn multa de mora, 
ainda  que  objeto de lançamento de oficio. 

Ass]) NTO: PROCESSO ADMINISTRAIIVO FISCAL. 

Período de apuração: 01/04/1997 a 30/06/1997 

RECONHECIMENTO 	DE 	DIRETO 	CREDITÓRIO. 
PROCEDIMENTO. COMPETÊNCIA. 

O  reconhecimento e o aproveitamento de direito creditor io é procedimento 
disjunto daquele que tem por fitn a constituição de crédito tributário, 
obedecendo a rito especifico, mediante pleito de restituição ou realização de 



compensação, inexistindo competência para que as instancias administrativas 
de julgamento apreciem, originalmente, requerimentos da espécie. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, em rejeitar a preliminar de nulidade 
por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de decadência por maioria de votos. 
vepcidos os conselheiros Elias Fernandes Eufiásio (suplente) e Antônio Mario de Abreu Pinto 
(syplente), para, no mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, 
t'is termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

(assinado digitahnente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator' 

 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior -  Melo de 
usa, Helcio Lafetd Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eufrúsio (suplente) e 
ltônio Mario de Abreu Pinto (suplente). A 

 

  

Relatório  

Versa o presente processo sobre Auto de Infração, decorrente de 
procedimento  de auditoria eletrônica da DCTF do 2 0 Uimestre(s) de 1997, em que o declarante, 
ora recorrente, informou que seus débitos de Contribuição  para o Financiamento da Seguridade 
Social - Cofins dos meses de abril, maio e,junho daquele ano, nos valores de RS 6.968,45, R$ 
7401,41 e R$ 7.184,45, haviam sido compensados com créditos reconhecidos pela sentença ir 1 	qye transitou em julgado nos autos do processo judicial n 2  09629600091161. Sob o 
ftindamento "Proc jud não compovad" (Anexo I — DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS 
VINCULADOS NÃO CONFIRMADOS, fl(s). 49 e 50), o Fisco não acolheu a exceção de • 
Comp s/ DARE-Outros -P.M e lançou de oficio os referidos débitos, corn os consectarios de 
ji axe, formalizando a exigência constante do Auto de Infração ne 0000304, fls. 47 e 48 e 
a' exos. A exação totalizou R$ 58.379,23. 
i 

1 
I 	Após impugnação (N. 1 a 4), a 1 0  'Turma da DRJ/BHE houve por bem em 1 

converter o julgamento em diligência, para que, nos termos da Resolução tie 507, de 28 de 
fevereiro de 2005: 

Fossem  analisadas as alegações do contribuinte,  registrando  nos autos as 
informações sobre a fase presente da ação judicial n° 96.116-1; 

b) fosse determinado o quantum de crédito de PIS e de Finsocial o 
contribuinte possuía disponível pata a compensação com os valores 
lançados no presente processo; 

c) fosse informado se o contribuinte registrou, a priori na contabilidade, a 
refer ida compensação; 

d) fosse providenciada a compensação dos créditos com os valores lançados, 
observando-se o disposto no att. 170-A do CTN e as normas da Secretaria 
da Receita Federal, 

::• 
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A diligência foi empreendida pela DRF/Divincipolis, nos termos do Relatório 
de  lis.  164 a 175, do qual o autuado teve ciência, apresentando razões de defesa adicionais, 
179a 187. 

Sobreveio então o julgamento em primeira  instância,  em que a DR3/81-1E-1" 
Turma -1" Turma houve julgou o lançamento parcialmente procedente, apenas para acolher os 
resultados da diligência suso mencionada, cancelando o lançamentos dos débitos referentes aos 

PAs de abril e maio de 1997, e mantendo apenas parcialmente o lançamento do debito de junho 
de 1997, em R$ 834,52, com os acréscimos legais. O Acórdão n° 02-20.540, de 22 de 
dezembro de 2008,  lis.  273 a 277, teve ementa vazada nos seguintes termos: 

CONTRIBUICJO PpiRA O FINANCI.4MENTO DA 
SEGURID.-I DE SOCIAL.— CORNS 

Data do fato get adm . 30/04/1997, 31/05/1997. 30/06/1997 

L'quivocos 

Or equirocas cometidos quando do lançamento dawn, ser 
con igido.s, a fan de que esse possa  adequa;  -se à realidada dos 
lato 

Lanontento Procedenie can Pm te 

Cuida-se agora de recurso voluntário, fis. 94 a 97, interposto contra a decisão 
da DR.I/CTA-3" Turma, em que o recorrente, após  síntese  da decisão recorrida, argui, em sede 
de preliminar, a decadência do direito do fisco em proceder a constituição do crédito  tributário,  
na linha da Sómula Vinculante STF n2  8. Ainda em preliminar ao  mérito, infirma a decisão 
recorrida de nulidade, por preterição do direito de defesa, na medida em que não houve a 
realização  da diligência deter minada, especificamente porque não foram observado os créditos 
cio Finsocial que o recorrente possuiu por  força  de sentença transitada em julgado. Na mesma 
nulidade teria incorrido a decisão a quo, ao não se manifestar sobre todos os argumentos de 
defesa.. 

No mérito, aventa a existência de crédito de Finsocial montante a R$ 
112.258,91, suficiente para a compensação dos débitos lançados, nos termos  do art. 156, inc. 
X, do CTN. 

Pede reforma da decisão reconida.. 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fls.. 280 a 297 merece ser 
conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DRI-BHE-1" Turma n 2  02-20.540, de 22 
de dezembro de 2008. 



   

   

Pr 

 

liminar de decadência 

 

Reporto-me as  alíneas "d" e "e" do item 48 do Parecer PGFN/CAT n 2  1.617, 
de ,  008, de 1° de agosto, de 2008, ao qual me vinculo em face da expresso aprovação do Sr. 
Mi ristro da Fazenda. A guisa de  síntese  das conseqiiências da edição da SCanula Vinculante 
ST F  n 8, nos casos de  lançamento  por homologação, o referido Parecer declina que: 

cl) paia fins de  cômputo  do prazo de decadência nito tendo 
havido qualquer pagamento, apnea-se a regi a do cu I 173, inc. 1 
do CIN, pouco impos tondo se houve ou act cleclat 
comando-se o prazo do primeh o dia  cio  aye, cicio seguinte 
àquele em que o &momenta podet ia ter sido efittuado, 

e) pat a fins de cômputo do prazo  c/c decadência, tendo havido 
pagamento antecipado, aplicct-se a iegia do §' 4" do al I 150  cio 

" 

Assim, em havendo antecipação, total ou parcial, dos recolhimentos, 
co forme exige o art. 150, § 1° do C'TN, o prazo decadencial  deverá começar  a fluir a  partir da 
oc rrência do fato gerador. Caso não haja recolhimento,  aplicar-se-á  regra do inc.. I do art. 173. 

No caso concreto, verifica-se que o contribuinte, não tomou a providência 
pt conizada no art. 150, § 4 0  do CTN, deixando de proceder aos recolhimentos espontâneos  da  
col  tribuieão por se julgar ao abrigo de provimento judicial, pet() que, em 13/03/2002 (fl. 58), 
data da lavratura do Auto de Infração de fls. 47 e 48,  no  estava  decaído o direito de a Fazenda 
Ptiblica constituir o crédito tributário referente aos fates  geradores ocorridos entre 30/04/1997 e 
30/06/1997 

Rejeito a preliminar. 

Pt liminares de nulidade por cerceamento do direito de defesa 

O recorrente alega que a diligencia, requerida por discricionariedade da 
au oridade julgadora de primeira  instância, não foi realizada, o que lhe cerceou o direito de 
defesa, 

A argilição não prosperará em primeiro lugar, porque a diligência, 
ef tivamente, foi realizada, exatamente nos termos como foi requerida pela Resolução ns 507, 
de 28/0212005. 1\1 -do vislumbrei qualquer prejuízo h defesa e o recorrente não o demonstrou O 
recorrente não pode esperar que se decrete a nulidade do procedimento simplesmente porque 
os' resultados da diligência não lhe foram inteiramente favordveis. 

Da mesma forma, não testa  caracterizada  a preterição do direito de defesa, a 
suseitar a nulidade da  decisão recortida, quando nesta são apreciadas todas as alegaçiies 
colittidas na peça impugnatória, sem omissão ou contradição, não sendo o julgador obrigado a 
tratar, 'de for ma expresso e de per si, de todos os argumentos contidos na contestação, dodo que 
o 'ceu  livre convencimento permite seja uma  decisão amparada em um ou mais fundamentos, 
contanto que considerados suficientes ao deslinde da questão. O que não deve, o julgador, sob 
pena de cerceamento do direito de defesa, é deixar de considerar fato ou circunstância  reputada 
in  prescindível  à sua decisão. 
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, 

No sentido de que o julgador nilo esta obrigado a analisar todas as questões 
suscitadas, cabe mencionar a decisdo monocratica proferida em 10/11/2005 pelo Min, do ST.1 
Francisco Galvflo, no Recurso Especial n°792.497.  Observe-se:  

Como ti de salience gei  ai,o julgador não está  oh, igado a disco, rei -
sobre lodes es  i egi amemos legais ou lodes os argumentes alavancados 
pelas partes proposições poderão ou não SLY explicitamente 
dissecadas pelo magistrado, que $6 estará o h, igade a examiner a 
contenda nas limites da demanda. fundamentando o seu proceder de 
(Km do corn o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pet  ,incutes hipótese sub judice e com a legislação que entender 
aplicável ao case concrete 

Neste %enrich,. confirenn -se os seguintes julgadas. verbis 

"RECURSO ESPECIAL- IAIOVEL FUNCIONAL ADARNISTRADO 
PEIA SECRET:1M DA ADMINISTRACJO FEDERAL DA 
PRESIDÉNCIA DA 'ff.:P(1131:1CA - SAE-  OCUPA CIO POR 
SERVIDOR PÚBLICO 11AR . -ILIENACJO POSSIBILIDADE 
.-1RT .535. DO CPC VIOLA-JO INOCORRÉNCVA PRECEDENTES 
DO 575 E  5 1:1 

Não ocone violação do al1 535, do CPC quando o acoi dão 
ecen ido nil() denote qualquer omissão, contiadição ou obscuridade 

no i  din ente tutela prestada. uma ve.: que o julgador não se oblige a 
examiner lodes e quaisquer wgumentações trmidas pelos litigantes a 

senão aquelas necessói ias e sulicientes ao deslinde da 
controvóisia 

2 I.?. passive' dealienação o iniõrel Iiincional que. 6 ópocct de edição  da  
Lei 8 025/90. era adminisn ado pela Sec, eta, ia da Administi ação 
Fedei al daPi es/ciência da República — SAE: ainda que ocupado fosse 
pin Nel yid  ou  es militates, não se aplicando ao caso a vedação inscrita 
no cut 2", I. desta nor ma 

3 Precedent es RE.sp 61 999/DF, REsp 15.5 259/DF, REsp 76 493/DF, 
BET 59 I19/DF. RA IS 21 769/DF (STE) 

.1 Recurso Especial pat cialmente conhecido e. 'Jesse pm te, provido "  
(REsp n "  394 768/D5 Relatoi o JOSÉ DELGADO, 0.1 de 
01/07/2002, pág 00247) 

"RECURSO ESPECL-IL - TRIBUT.-tRIO E  PROCESSUAL.  CIVIL - 
ART  .35. I E II. DO CPC - EA1BARGOS DE DEC-LW:10'0 - 
OA IISS.10 

- Ine.xiste violação ao aut 53.5, 1 e 11, do CPC, se o 7) ibunal a quo, de 
fermi) clai a e pr ecisa, prommciou-se ace, ca das Andamentos 
..suficientes 6 pi estação jurisdicional invocada. 

2 -  Agi avo  imp,  onda "  (AGREsp n " 109 I 22/PR. Relator Alinisiro 
CASI RO All/IRA. DI de 08/09/2003, p 00263) 

Ante o exposto. NEGO SEGMENT() ao presente recluse especial, 
coin fulcra no in t 557. wpm, do Código de Pi oces-so Civil 
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rito  -  debito do PA 06/1997 

Circunscreva-se a  matéria  litigiosa ao saldo remanescente do débito do PA 
to de 1997, posto que os débitos de  abril e maio já foram cancelados. 

Destaco inicialmente, que o lançamento de oficio de que se trata oconeu, 
pur a e simplesmente, porque os computadores do SERPRO consideraram que "Proc.  lad  não 
Co l  iprOvad", Infiro que essa lacônica afirmação queira signi float que a existência do processo 
judicial informado na DCTF não foi comprovada. Ou, quem sabe, que a condição de 
ex -zibilidade suspensa não ficou comprovada. Jamais se  saberá  ao certo, 

0 fato é que, na DCTP do trimestre ern tela, o contribuinte declarou que o 
débito estava compensado corn crédito emanado do processo judicial "09629600091161", 
infirm mação transcrita da fl. 35, campo Na do Processo. Em consulta que procedi ao sitio 
114://ivtvw.tr fl.cov.br/Processos/ProcessosSecaoOra/ConsProcSecaoPes.php?SECAO=MG&A  
ipoon=1,  empregando esse número de processo como palavra chave , obtive a resposta 
"Proceno 09629600091161 não encontrado.", 0 sitio esclarece que os números de processos .1 
protocolados antes de 1997 são compostos por 10  dígitos. 0 número informado na DCTP está :1 evidentemente equivocado, o que justifica a  ocorrência "Proc jud ado comprovad".. , 

Na verdade, por meio da ação judicial n 2  9600091161, o ora recorrente 
buscou autorização pata compensar, na forma do art. 66 da Lei na 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, as  importâncias recolhidas indevidamente a titulo de Contribuição para o PIS, com base 
no malsinados Decreto-Lei na 2.445, de 29 de junho de 1988, e Decreto-Lei na 2.449, de 21 de 
julho de 1988,   com parcelas vencidas ou vincendas do COF1NS, PIS, e CSLL, como se extrai 
da  cópia da peça processual acostada aos autos nas Hs. 166 a 184. 

Assim, ao opor ao débito lançado créditos de Finsocial, decorrentes de outra 
aço judicial (na 96.0009115-3), o recorrente, por via obliqua, alega compensação em sede de 
de  tesa. 

E principio comezinho das normas administração  tributária que o 
rec nhecimento ou o aproveitamento de direito creditório é procedimento disjunto daquele que i 
tem por fim a constituição ou julgamento de crédito tributário, obedecendo a rito especifico, 
mediante pleito de restituição ou realização de compensação, nos termos do art, 74 da Lei na 
9 zrO, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei na 10.637, de 30 de dezembro 
de 002. Esta instância iecursal não tem competência para  examinar, originalmente, alegações 
deSse jaez. 

, 
Releva, no caso, considerar a autonomia processual ern razão da causa de 

pedir-.Não  se pode confundir o presente processo, que versa sobre a constituição e exigência de 
credito tributário, com o de restituição  ou compensação de seu objeto. Enquanto aquele trata  de  
ex'gência imposta ao sujeito passivo daquilo que o ente tributante entende devido, este tem  por 
objetivo  recuperar pagamentos indevidos ou a maior, em razão de direitos alegados pelos 
coittribuintes.. As situações são distintas, requerendo procedimentos igualmente distintos. 
processo fiscal originado do lançamento por falta de pagamento de tributo não é sede para 
apreciação de pedido de  compensação  com pagamentos indevidos, visto que eventuais créditos 
tributários do sujeito passivo devem ser liquidados em procedimento administrativo próprio. 

- Ademais, consta, as. Hs, 167 e 168, a informação de que o contribuinte 
utilizou o indébito de Finsocial, emergente da ação judicial 96,0009115-3, para  compensar-
créditos tributários de PIS, Cofins e CSLL relativos aos fatos geradores ocorridos no ano 
ca nclario de 1998,  conforme comprovam as DCTF anexadas às folhas 268 a 281. 

jui 
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Mérito — multa aplicada na exigência de débitos declarados em DCTF 

A nito confirmação da compensação fez com que os  débitos declarados na 
DCTF se tomassem inadimplidos. Nesse sentido, de acordo com o disposto no  parágrafo único 
do artigo 22 da 1N-SRF n 2  210, de 30 de setembro de 2002, vigente à época dos fatos, os 
mesmos clever iam ter sido encaminhados à Procuradoria da Fazenda Nacional, para inscrição 
em Divida Ativa da União. 

A  questão  da necessidade de lançamento, nestes casos, trilhou um caminho 
tumultuado, desde a edição do Decreto-Lei n 2  2.124, de 13 de junho de 1984. Nesta trajeten ia, o 
assunto foi objeto de reiteradas decisões judiciais e de parecer da PUN, firmando-se o 
entendimento de que os  débitos declarados pelo contribuinte dispensariam o lançamento de 
oficio, para fins de posterior inscrição em divida ativa. Este entendimento foi expresso pela 
Secretaria da Receita Federal no art. la da Insti ução Normativa SRF n 9  77, de 24 de julho de 
1998, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF n 2  14, de 14 de fevereiro de 2000. nos 
seguintes termos: 

-Ail 12  Os saldos a pagai. relcuivos a tributas e conuibuiçães, 
commutes da dechuação de endimentos das pessoas fisicas e 
da declalação do IT/I, quando não quitados nos pi ecos 
estabelecidos na legislação. e da DCTF, setae) comunicados 
Prom ado, ia da Fa:wick Nacional pata fins de insci kilo como 
Divida Arita da União 

Pmcigi alb link() Na  hipótese  de indeferimento de pedido de 
compensação. efetuado  segundo o disposto nos ails 12 e 1.5 da 
Instrução Not maim SRF n2s 21. de 10 de Pimp de 1997. 
alter ada pela ação  Not  inativa SRF n2  73. de 1.5 de setembi o 
de 1997. os débitos decorrentes  da compensação indevida na 
DM; se, ao comunicados à Procuradoria  da Farenda Nacional 
para fins de insci kit° como Divida Ativa da União, lama dias 
após  a ciéencia  da decisão definitiva na elfin a administrativa que 
ma'am o indejeirimento " 

O copra do art 1 2  da IN SRF n2  77, de 1998, referiu-se apenas ao saldo a 
pagar, porem o parágrafo único  estendeu o posicionamento da SRF para o valor total do tributo 
declarado, nos casos de compensação indeferida. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN n 2  991, de 11 
de maio de 2001, também manifestou o entendimento de que a  confissão  de divida de que trata 
o Decreto-Lei ns 2.124, de 1984, alcança o valor total do débito declarado e não apenas o saldo 
a pagar, como ressalta de suas conclusões, constantes do ti echo abaixo anscr ito: 

• 	
.. 

I............ . 
 

"15 tin/c) de conchtsão, podemos asthma, 

a) a dada, ação e  confissão ele (Hilda ti 	ia. haje efinuada 
no ambit°  da Se.cretai la da Receita Fecieral poi intermédio da 
Dec-lcuação de Débitos e CI &Nos Tributá, ios Federais DC/F. 
gum da confoimidade cam a ordem  fui dica eia vigot, sendo 
plenamente válida pata viabili:ai a inscrição em Divida Atha e 
a colnança judicial, se for o  coso, 

b) a sistenuitica cie cobrança do ''saldo a pagai ", mediante 
insci 	em Divida Ativa e os conseqüentes a  pai ir 	é 
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hu idicamente escotreita, 	ref» escutando. 	inchtsive, 	um 
apet feiçoamento desejtivel pela redução  out tese, de 
inconsistancias de Mt las ot dens; 

c) não há necessidade, a t igot nãci Ú Pa idicamente vã/ida, a 
fat malkação ou constituição dc crédito 1, ibutái iv lá revelado no 
âmbito da sistemtitica c/a declat ação e conlissão de divida na 
modalidade do -saki°  apagai';  

d) a Secretat ia da  Receita  Feclo al pode. e deve, aherar o 
montante do -saldo a pagar", sem aft onto ao débito devido 
("Milo win ado"), se idemificat de olicio Altos relevantes pot, 
tam°, devidamente contemplados na legislação  li  iburcit ia," 

Este disciplinamento, no que se refere especificamente  àqueles  casos em que 
plteração do saldo a pagar (e não do hibuto devido), foi alterado pelo art. 90 da Medida 

Pr  visória n 2  2.158-35, de 24 de agosto de 2001, verbis: 

"At 90 Ser ão °b/ato de  lançamento  de oficio as diferewas 
apuradas, cm deck?, açao prestada pelo sujeito passivo, 
deco, roues de pagamento ,  par celamento compensação ou 
suspensão da indevidos compromdas, 
relativamente aos ti ibutos e ás conn ibuiçaes administrados pela 
Sect eta, ia da  Receita  Federal "  (destaquei)  

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no parecer antes citado,  ao  
me no tempo em que conclui pelo não-cabimento do lançamento dos valores declarados como 
"Sa ldo  a pagar", afirma, também, que este valor deve ser alterado pela Secretaria  da Receita 
Federal sempre que houver fatos relevantes para tanto. 

As hipóteses previstas no art 90 da MP na 2.158-35, de 2001, (pagamento, 
parpelamento, compensação ou suspensão da exigibilidade) enquadram-se, sem dúvida, na 
categoria de "fatos relevantes" citados pela PGFN, aptos a ensejar a alteração do "Saldo a 
pagar"declarado pelo contribuinte. Entretanto, corn o advento deste novo prescritivo legal, nos 
casos em que o pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão da exigibilidade 
in16nados nas DCTF forem indevidos ou não comprovados, o entendimento da SRF e da 
PGFN ficou superado e o lançamento passou a ser efetuado. 

Este comando legal prevaleceu até a edição da Medida Provisória na 135, de 

30 de outubro de 2003, convertida na Lei na 10.833, de 29 de dezembro de 2003, cujo art. 18, 
na l  sedação que lhe dada pelo art. 25 da Lei n2  11.051, de 29 de  dezembro  de 2004, disciplinou 
de' Modo diferente o lançamento de oficio  aplicável  As  hipóteses  de não homologação de 
compensação, verbis: 

US (,) lançamento de cilia° de que ti ata o al t 90 daVedida 
Provisát ia no 2 158-35, de 24 de agosto de 2001, limhat-se-d 
imposição de /mina isolada sabre as diferenças  apta  atlas 
decor rentes de compensação indevida e aplicar-se-á unicamente 
nas hipôteses de o crédito ou o débito nilo ser passivel  de 
compensaglo por expressa disposigio legal, de o crédito ser de 
natureza 1u70 tributúria, ou em que ficar caracterizada a prática 
das infraviles previstas nos arts, 71 a 73 tia Lei no 4.502, de 30 
de novembro de 1964  " (negrito  na transcrição) 

O presente lançamento enquadra-se nas  hipóteses  previstas no art. 90 da MP 
2 158-35, de 2001 (compensação não homologada) e foi efetivado antes das restrições 

: 	 • 
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impostas pelo art, 18 da Lei n2  10,833, de 2003, tratando-se, portanto, de  ato jurídico  per feito, 
estritamente de acordo com as disposições legais vigentes na data de sua constituição. Nada 
obstante, em havendo lançamento, deve-se cobrar o crédito tributário com multa de mora, em 
consonância com o § 20 do artigo 5 0  do Decreto-Lei nre 2.124, de 13 de junho de 1984, pois o 
Fisco não pode optar pelo meio de cobiança mais gravoso para o contribuinte. 

A vista do entendimento acima refer ido e considerando que o Wig° 112 do 
CTN manda aplicar a lei tributária que comine penalidades de maneira mais  favorável  ao 
acusado, em caso de dúvida quanto a penalidade aplicável ou â. sua graduação, conclui-se que, 
no presente processo, deve ser cancelada a aplicação da multa de oficio, no valor de R$ 645,89 
(seiscentos e vinte e cinco reais e oitenta e nove centavos), sem  prejuízo  da cobrança do(s) 
débito(s) respectivo(s) com o acréscimo  da multa de  moia  de 20%. 

Conclusão 

Diante dessas considerações, voto pela rejeição das preliminares argilidas e, 
no mélito, dar par cial provimento ao recurso, paia cancelar a multa de lançamento de oficio 
aplicada  na exigência do débito referente ao PA 06/1997. 

Sala das Sessões, em 8 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 
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Processo n2  : 13674.000094/2002-14 
Interessada : CEREALISTA CAPITÓLIO LTDA. 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 4" do art. 63 e no § .P do art.. SI do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 2  256, de 22 de junho de 
2009, fica um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este Conselho, 
intimado a tomar ciência do Acórdão n 2  3803-00.963 (fls. 299/30.3). 

Brasilia - DF, em 3 de janeiro de 2011 

r7Areoval o Mariano Tavares 
Chefe da Secretaria da Terceira Seção Terceira Câmara 

jente, com a observação abaixo: 

) Apenas com  ciência  

) Com embargos de declaração 

') Com recurso especial 


